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59.373/2020 e autorizada em decisão proferida pela Junta 
Orçamentário-Financeira em reunião realizada em 8 de maio 
de 2020; e

CONSIDERANDO o total de recursos provenientes do su-
perávit financeiro relativo a Alienação de Bens/Ativos (Fonte 
10) apurado em balanço patrimonial do exercício anterior do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento Social - FMD, no valor de 
R$ 9.823.342,06.

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 9.823.342,06 

(nove milhões e oitocentos e vinte e três mil e trezentos e 
quarenta e dois reais e seis centavos), suplementar à seguinte 
dotação do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
84.11.10.302.3003.5416  Avança Saúde - Construção de Hospitais - Programa de

Metas 23.b e 23.c
  44505200.10  Equipamentos e Material Permanente  9.823.342,06
      9.823.342,06

Artigo 2º - - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do superávit financei-
ro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de 
maio de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.436, DE 13 DE MAIO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 1.000.000,00 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais), suplementar à seguinte dotação do orça-
mento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
84.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33503900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.000.000,00
      1.000.000,00

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, 
em igual importância, da seguinte dotação:
CODIGO   NOME  VALOR
11.60.04.122.3024.2144  E7220 - Ações de Políticas Públicas
  33903900.00  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  1.000.000,00
      1.000.000,00

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de 
maio de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.437, DE 13 DE MAIO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 46.974.038,73 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Saúde,

"CONSIDERANDO a autorização prevista pela Lei 
17.338/2020 quanto à utilização de recursos do Fundo Especial 
de Despesas da Câmara Municipal de São Paulo, no valor poste-
riormente apurado de R$ 38.619.038,73; e

CONSIDERANDO a autorização prevista pela Lei 
17.339/2020 quanto à utilização de recursos do Fundo Especial 
de Despesas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, 
no valor posteriormente apurado de R$ 8.355.000,00."

D E C R E T A :
Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 

46.974.038,73 (quarenta e seis milhões e novecentos e setenta 
e quatro mil e trinta e oito reais e setenta e três centavos), su-
plementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
CODIGO   NOME  VALOR
84.10.10.302.3003.2507  Manutenção e Operação de Hospitais
  33503900.05  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  16.255.853,98
  33903900.05  Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  25.541.526,81
84.11.10.302.3003.5416  Avança Saúde - Construção de Hospitais - Programa de Metas 23.b e 

23.c
 44505200.05 Equipamentos e Material Permanente 5.176.657,94
  46.974.038,73

Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º 
far-se-á através de recursos provenientes do excesso de arreca-
dação apurado em balanço patrimonial do exercício anterior.

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 13 de 
maio de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da 

Fazenda
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

 GABINETE DO PREFEITO
BRUNO COVAS

 DECRETOS
 DECRETO Nº 59.432, DE 13 DE MAIO DE 2020

Dispõe sobre a obrigatoriedade de apre-
sentação, pelos agentes públicos munici-
pais, de declaração de bens e valores para 
a posse e exercício de mandatos, cargos, 
funções ou empregos nos órgãos da Ad-
ministração Direta e Indireta, nos termos 
do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 
2 de junho de 1992, e de publicação da 
declaração de bens dos dirigentes da Ad-
ministração Direta e Indireta, nos termos 
do artigo 83, inciso V, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o artigo 13 da Lei Federal 8.429, de 2 
de junho de 1992, condiciona a posse e o exercício de agente 
público à apresentação de declaração dos bens e valores que 
compõem o seu patrimônio;

CONSIDERANDO que o artigo 83, inciso V, da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo estabelece a obrigatoriedade de 
declaração pública de bens no ato da posse e no desligamento 
de todo dirigente da Administração Direta e Indireta,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DA DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES DOS AGENTES PÚ-

BLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Art. 1º A posse e o exercício de agentes públicos municipais 

para o desempenho, ainda que transitório ou sem remuneração, 
por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, de mandatos, cargos, 
funções ou empregos nos órgãos da Administração Municipal 
Direta e Indireta ficam condicionados à apresentação de decla-
ração de bens e valores que compõem o seu patrimônio.

Art. 2º A declaração de bens e valores que integram o 
patrimônio do agente público compreenderá todas as fontes de 
renda, doações recebidas, dívidas contraídas, além de imóveis, 
móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, investimentos fi-
nanceiros, participações societárias e qualquer outra espécie de 
bens e valores patrimoniais, localizados no País ou no exterior.

Paragrafo único. Quando for o caso, a declaração deverá 
contemplar também os bens e valores patrimoniais do cônjuge 
ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob 
a dependência econômica do declarante.

Art. 3º A declaração deverá ser entregue por meio do 
sistema eletrônico de registro de bens e valores, mediante o 
preenchimento das informações relativas a seus dados pessoais, 
bens e valores, inclusive de seus dependentes, se existentes.

Art. 4º A declaração de bens e valores deverá ser apre-
sentada:

I – em até 10 (dez) dias após o início do exercício, no caso 
de agentes ingressantes no serviço público municipal;

II – anualmente, até o último dia do mês subsequente ao 
do prazo final para entrega da Declaração do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física – DIRPF;

III – na data de cessação do vínculo mantido com o órgão 
da Administração Direta ou Indireta.

§ 1º O agente que se encontrar, a qualquer título, regu-
larmente afastado ou licenciado terá o prazo de 10 (dez) dias, 
contados do seu retorno ao serviço, para apresentar a declara-
ção de bens e valores.

§ 2º A obrigatoriedade de entrega da declaração de bens 
e valores não se aplica aos agentes públicos aposentados sem 
vínculo ativo com a Administração Direta e Indireta.

§ 3º Sob pena de responsabilidade funcional, constitui 
dever:

I – das chefias das unidades de recursos humanos, garantir 
o cumprimento da exigência prevista no “caput” deste artigo;

II – da chefia imediata do agente público, garantir os meios 
materiais necessários ao cumprimento da exigência prevista no 
“caput” deste artigo.

§ 4º Os meios materiais necessários ao cumprimento da 
exigência prevista no “caput” deste artigo serão garantidos 
mediante a adoção, pelo chefe imediato do agente público, das 
seguintes providências:

I – comunicar, aos agentes públicos integrantes da equipe, 
o início do período anual de atualização das declarações de 
bens e valores previsto no inciso II do “caput” deste artigo, bem 
como informá-los acerca das consequências decorrentes do não 
cumprimento da obrigação de apresentar a referida declaração;

II - possibilitar, mediante solicitação, o acesso dos agentes 
públicos integrantes da equipe a computador com conexão a 
internet, quando os profissionais não se utilizem desse equipa-
mento como ferramenta de trabalho;

III - tratando-se de agente público que tenha ingressado 
recentemente no serviço público municipal, informar ao ingres-
sante sobre o prazo para a apresentação da declaração de bens 
e valores, quando o ingresso se der antes ou após o período de 
atualização anual da referida declaração previsto no inciso II do 
“caput” deste artigo.

Art. 5º As declarações de bens e valores entregues por meio 
do sistema eletrônico de registro de bens e valores serão reme-
tidas e custodiadas pela Empresa de Tecnologia da Informação 
e Comunicação do Município de São Paulo – PRODAM.

Art. 6º Sem prejuízo das demais sanções previstas, a não 
apresentação da declaração de bens e valores, nos prazos 

fixados neste decreto, acarretará a suspensão do pagamento 
da remuneração do agente público até o efetivo cumprimento 
de referida obrigação.

§ 1º Para os fins previstos no “caput” deste artigo, as uni-
dades de recursos humanos deverão adotar os procedimentos 
necessários à suspensão do pagamento da remuneração do 
agente público até o 5º (quinto) dia útil após a expiração dos 
prazos previstos neste decreto, sob pena de responsabilidade 
funcional.

§ 2º Ocorrendo a suspensão do pagamento da remunera-
ção do agente público, nos termos do § 1º deste artigo, e sendo 
posteriormente apresentada a declaração de bens e valores, 
o restabelecimento do pagamento da remuneração suspensa 
seguirá o cronograma normal da folha de pagamento, podendo 
se dar até o final do mês subsequente ao do cumprimento da 
obrigação.

Art. 7º O agente público que se recusar a apresentar a 
declaração de bens e valores ou que apresentá-la falsa ficará 
sujeito à pena de demissão a bem do serviço público, nos 
termos do § 3º do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992.

§ 1º A recusa do agente público será considerada quando 
não ocorrer a apresentação da declaração de bens e valores:

I – havendo vínculo ativo com a Administração Direta ou 
Indireta, após 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão 
do pagamento da remuneração a que se refere o artigo 6º.

II – não havendo vínculo ativo com Administração Direta 
ou Indireta, após o decurso do prazo de 5 (cinco) dias estabe-
lecido em notificação da unidade de recursos humanos, a ser 
expedida em até 30 (trinta) dias, contados da data de cessação 
do vínculo.

§ 2º Uma vez configurada a recusa da apresentação da 
declaração de bens e valores, nos termos do § 1º deste artigo, 
a unidade de recursos humanos deverá adotar as medidas 
voltadas à instauração de processo administrativo disciplinar 
para aplicação da pena de demissão a bem do serviço público 
ou, na hipótese já ter sido encerrado o vínculo funcional, para 
anotação em prontuário.

CAPÍTULO II
DA DECLARAÇÃO PÚBLICA DE BENS DOS DIRIGENTES DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Art. 8º A declaração de bens dos dirigentes da Administra-

ção Direta e Indireta a que se refere o artigo 83, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, deverá ser publicada no 
Diário Oficial da Cidade.

§ 1º Para fins deste decreto, consideram-se dirigentes da 
Administração Direta e Indireta:

I – o Prefeito e o Vice-Prefeito do Município;
II – os Secretários Municipais, o Procurador Geral do Muni-

cípio, o Controlador Geral do Município e os Subprefeitos;
III – os dirigentes de maior nível hierárquico de empresas 

públicas, sociedades de economia mista, autarquias e funda-
ções instituídas ou mantidas pelo Município de São Paulo.

§ 2º A publicação da declaração de bens dos dirigentes 
da Administração Direta e Indireta deverá ser feita pelas res-
pectivas unidades de recursos humanos, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, contados do início ou do término do mandato 
ou exercício.

§ 3º A declaração pública de bens de que trata o “caput” 
deste artigo não se confunde com e não substitui a declara-
ção de bens e valores exigida nos termos do Capítulo I deste 
decreto.

Art. 9º A declaração pública de bens dos dirigentes da 
Administração Direta e Indireta deverá compreender os bens 
imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, aplicações 
financeiras e qualquer outra espécie de bens e valores patrimo-
niais, localizados no País ou no exterior.

Parágrafo único. Quando for o caso, a declaração deverá 
contemplar também os bens e valores patrimoniais do cônjuge 
ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a 
dependência econômica do declarante.

Art. 10. Para uniformização do procedimento e da forma de 
publicação da declaração de bens, deverá ser adotado o formu-
lário padrão definido em ato conjunto da Controladoria Geral 
do Município e da Secretaria Municipal de Gestão.

Art. 11. Escoado o prazo referido no § 2º do artigo 8º deste 
decreto sem que a declaração de bens do dirigente da Adminis-
tração Direta e Indireta tenha sido publicada no Diário Oficial 
da Cidade, o Controlador Geral do Município comunicará ao 
Prefeito o descumprimento dos termos deste decreto.

Art. 12. Os dirigentes da Administração Direta e Indireta 
que, por falta de precedente regra a respeito, não fizeram a 
declaração pública de bens, deverão fazê-la nos 30 (trinta) dias 
subsequentes ao início de vigência deste decreto.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Na apresentação e publicação das declarações de 

bens e valores de que trata a Lei nº 13.138, de 12 de junho de 
2001, deverão ser observadas, respectivamente, as sistemáticas 
estabelecidas nos capítulos I e II deste decreto, inclusive no que 
se refere aos prazos e formas nele fixados.

Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogado o Decreto nº 53.929, de 21 de maio de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo

BRUNO COVAS, PREFEITO
JOÃO MANOEL SCUDELER DE BARROS, Controlador Geral 

do Município
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIAS, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.433, DE 13 DE MAIO DE 2020

Introduz alterações no Decreto nº 59.403, 
de 7 de maio de 2020, que institui regime 
emergencial de restrição de circulação de 
veículos no Município de São Paulo por 
conta da pandemia decorrente do coro-
navírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O Decreto nº 59.403, de 7 de maio de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 4º ....................................................
VIII - ................................................................
c) de coleta de lixo e resíduos sólidos, bem como de-
mais serviços públicos de limpeza urbana;
.......................................................................
j) de segurança privada e escolta, devidamente autori-
zadas pelo Departamento de Polícia Federal;
.......................................................................
q) de manutenção e de assistência técnica de equipa-
mentos utilizados em atividades consideradas essen-
ciais na legislação específica para combate à pandemia;
X - ...................................................................
e) os conduzidos por pessoas com doença crônica que 
comprometa sua mobilidade ou que realize tratamento 
continuado de doença grave, tais como quimioterapia, 
radioterapia e hemodiálise, ou por quem as transporte;
f) os conduzidos por gestantes ou por quem as 
transporte.”(NR)
.......................................................................
“Art. 7º-A. As defesas e recursos das autuações por 
desobediência à restrição de que trata este decreto 
deverão ser providas caso o veículo tenha sido utilizado 
para atendimento de emergência inadiável devida-
mente comprovada.
Parágrafo único. Para fins do disposto no “caput” deste 
artigo, caberá à Secretaria Municipal de Mobilidade 
e Transportes estabelecer os procedimentos para o 
reconhecimento da emergência e consequente não 
aplicação ou cancelamento da multa.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de se publica-
ção, retroagindo seus efeitos a 11 de maio de 2020.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
EDSON CARAM, Secretário Municipal de Mobilidade e 

Transportes
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.434, DE 13 DE MAIO DE 2020

Altera o artigo 15-A do Decreto nº 59.283, 
de 16 de março de 2020, que declara si-
tuação de emergência no Município de 
São Paulo e define outras medidas para o 
enfrentamento da pandemia decorrente do 
coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º O § 9º do artigo 15-A do Decreto nº 59.283, de 16 

de março de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 15-A. .................................................
.......................................................................
§ 9º Poderão ser realizadas, nos termos do artigo 5º, 
inciso V, da Lei nº 13.563, de 24 de abril de 2003, 
doações em dinheiro em favor do Fundo Municipal 
de Saúde (CNPJ nº 13.864.377/0001-30), por meio de 
depósito no Banco do Brasil (001), agência nº 1897-X, 
conta corrente nº 19.744-0.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de 
maio de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
EDSON APARECIDO DOS SANTOS, Secretário Municipal 

da Saúde
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 13 de maio de 2020.

DECRETO Nº 59.435, DE 13 DE MAIO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de 
R$ 9.823.342,06 de acordo com a Lei nº 
17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade 
da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 
2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do 
Fundo Municipal de Saúde,

CONSIDERANDO a autorização prevista pela Lei 
17.335/2020 para transferência à Conta Única do Tesouro 
Municipal do superávit financeiro apurado no encerramento 
do exercício financeiro de 2019 e das receitas totais arreca-
dadas no exercício de 2020, regulamentada pelo Decreto nº 
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